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Acrescenta parágrafo único ao art.
6° da Lei n° 10.309, de 22 de abril
de 1987, e dá outras providências.

••nn

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art. 1° - Fica acrescido parágrafo único ao art. 6° da Lei n°
10.309, de 22 de abril de 1987, que passará a conter a seguinte redação:

"Art. 6° - É proibido a permanência de animais soltos nas
vias e logradouros públicos ou locais de livre acesso ao público.

Parágrafo único — Será permitido porém a entrada ou
permanência de animais em locais ou estabelecimentos onde se
manipulem, beneficiem, preparem, vendam ou fabriquem produtos
alimentícios, desde que tais estabelecimentos possuam espaço reservado e
adequado para receber os animais."
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Art. 2° - As despesas com a execução desta Lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário.

Art. 3°- Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

it/44
WADIH MUTRAN

Vereador
Líder do P.P.B.
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7amara AniciÁ

JUSTIFICATIVA

A presente propositura tem por objetivo regularizar uma situação que

10	 vem crescendo a cada dia em nossa metrópole, pois é de fácil constatação que
alguns restaurantes e bares já aceitam a entrada e permanência de animais em
seu estabelecimento.

Em recente pesquisa realizada entre os proprietários de cães e os
proprietários de restaurantes, bares e similares, ficou claro, que cães já são
aceitos em 74 (setenta e quatro) estabelecimentos da cidade, isso mesmo,
depois de conquistar espaço nos shoppings centers de nossa cidade.

Deste modo, nada mais justo do que o Poder Legislativo interferir neste
problema através da instituição de normas que visam regularizar a então
polêm– ica animal que assola os nossos bares e restaurantes.

Por tratar-se de matéria de grande interesse social, contamos com
nossos Pares para aprovação do presente Projeto de Lei.

lituh 44'44,
WADIH MUTRAN

Vereador
Líder do P.P.B.
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LEI N9 10.309 ' , DE 22 DE Abril	 DE 1.987	 ..:

Dispõe •obre controle de populaçõew ani-
mais, bem como sobre prevenção e controle

• de zoonoses no Municfplo de São Paulo, e'	 dé outras provtdinclae. 	 •
JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Municio/o de São.Pau- • .
10, nos termos do dieposto no artigo 26 do	 Decreto-lei
Complementar Detadual n9 9, de 31 de dezembro de 	 1949,
Sanciona o promulga a seguinte lote

Art.-19 - O desenvolvimento de . ações
objetivando o controle das pop lações animais, bem como a
prevenção e o controle das zoo cma no Municipio de São
Paulo, passam a ser regulados lle presente lei.

. Art. 29 - Fica Centro de Controle de
Zoonoses, da Secretaria de Higi ne e Saúde, responsaóel,

, em Ambito municipal, pela execução das ações mencionadas
no artigo anterior.

Art. 39 - Para efeito desta lei,	 enten-
de-se por:

I - ZOONOSEs Infecção ou doença infecclo
ea transmis./vel naturalmente entre animais vertebrados
e o homem, e vice-versa;

II - AGENTE SANITÁRIO: Médico Veterinério
do Centro de Controle de Zoonoses, da Secretaria de Higie
ne e Saúde;	 -III - ORGX0 SANITÁRIO RESPONSÁVEL: o Cen-
tro de Controle de Zoonoees, da Secretaria de Higiene e
Saúde, da Prefeitura do Murilo/pio de São Paulo; •.	 IV - ANIMAIS DE ESTIMAÇAO: O. de valor afe
•ivo, pese/v*19'de coabitar com o homem:

V - ANIMAIS DE USO ECONÔMICO: As espécies
domésticas, Criadas, utilizadasou destinadas é .. produção
económica;	 •• VI - ANIMAIS SINANTINSPICOSI As espécies
que, indesejavelmente, coabitam como homem, tais como os
roedores, as baratas, as moscas, ou pernAnlongos, as pul-
gas e outros;	 .	 .

VII - . ANIMAIS SOLTOS: Todo s e qualquer ani-
mal errante encontrado sem qualquer processo de conten-
ção;

VIII - ANIMAIS APREENDIDOS: Todo • qualquer
animal capturado por servidorevelo Centro de Controle do
Zoonoses, da Secretaria de Higiene e Saúde, compreendendo
deado o instante da captura, 6CU transporte, alojamento
nas dEpendéncias dos dope:eito' municipais de animais e doe
tinaçao final;

IX -,DNPQSITOS ~1=44a ppe ANIMAIS: AS
depondénclas apropriW ao do Centro de CoNefóri-de--toono,...
seu, da Secretaria de Higiene • Saúde, para alojamento .e
manutenção dos animais apreendidos;

X - CXES MORDEDORES VICIOSOS: Os causado-
res de mordeduras a pessoas o outros:animais, em logradou
roa públicos, de forma repeti Aí

)'
X/ - MAUS TRAT E: .Toda e qualquer ação vol.

tada contra os animais que im ique em crueldade, especial;
mente 'em ausência de alimentaçao mirama necessíria, CXCG6
soda peso de carga, tortura, uso de animais feridos, suS
odiai° a experiências pseurlocientlficas e o que mais dii
põe o Decreto. Federal n9 24.645, • de 10 de julho de 1931".
(Lei de Proteção aos Animais);

XII - CONDIÇÕES INADEQUADAS: .A manutenção
de animais em contato direto ou indireto com outros ani-
mais portadores de doenças infecciosas ou zoonoses, ou,
ainda, em alojamentos de dimeneões inapropriades . 11 sua se
pécie • portei.	 .

XIII - AN/MAIS SELVAGENS: Os pertencentes es .
espécies não domésticas;

• XIV - FAUNA EXÓTICA: Animais de espécie. es
trangeiras;

'	 XV - ANIMAIS UNGULADOS: Os mamlferos com
.9s dedos .revestkdos 4. cascos; •

XVI - COLEÇÕES LIQUIDAS, Qualquer quantidade
de égua parada.	 .	 .	 .

Art. 49 - Constituem objetivos 'básico.
das ações de prevenção e controle de zoonosess

I - Prevenir, reduzir e eliminar a morbi
! dade e • mortalidade, bem como os sofrimentos humanos cai:
! sados pelas zoononee urbanas prevalentes;
i	 .	 .	 II - Preservara saúde da população,	 me
1 diante o emprego dos conhecimentos especializados e expe
j rlèncias da Saúdo Pública Veterindria.
• Art. 59 - Constituem objetivos ' bãsicos
..das ações de controle das populações animais:	 .. . I -1Prevenir, reduzir e eliminar as ,cau
'as de sofrimento aos animais; 	 .

.II - Preservar a saúde le o bem estar	 da
• população humana, evitando-lhe danos ou incómodos causa

dos por animais.	 .	 .
\	 DA APREENSÁO DE ANIMAIS 	 .	 .

•
..

'Art. 69 - E. proibida a permanancia	 de
animais soltos nas vias e logradouros públicos ou locais
de livre acesso ao público.	 .

Art. 79 - E proibido o passeio de cães
nas vias e logreidourompúblicos,'exceto com O uso adequado
da coleira e guia e conduzidos p r pessoas com idade e
força suficientes para controlar 0 movimento* clO animal:

Parégrafo único Os cies mordedores e
bravios somente poderao sair és rias devidamente amordaça

.dos.
Art. 89 - Serão apreendidos os cima mor

dedores viciosos, condição essa constatada por Agente Se
nitério ou comprovada mediante dois ou mais boletins ai .
ocorrinnin nnlirial.



,.... J. .. >uru apruundld0 todo e	 quel-
. quer animei,

I - Encontrado solto nas vias e logradou
. rei pública° ou locals de livre acesso ao público,

II - Suspeito de raiva ou outra zoonose)
XII - Submetido a maus tratos por seu pro

prietário ou prepooto deste;
IV - Mantido em condições inadequadas de

-vida ou alojamento;
V - Cuja criação ou uso sejam vedados pe

la presente lei.	 •
Parágrafo único -.Os animais apreendidos

por força do disposto neste artigo somente poderio ser reg'
catados se constatado, por Agente Sanitário, não mala enab
enotirem de causa. •nsejadOras da apreensão.

Art. 10 - O animal Cuja apreensão ior.im
'praticável poderá, a juizo do Agente Sanitário, Ger pacri
ficado "in loco.-

Art. 11 - A Prefeitura do Município de
São Paulo não retponde por indenização nos casos dei

I - Dano ou óbito do animal apreendido;
II - Eventuals danos materiais ou-

soais causados pelo animal durante o ato da apreenso.
DA DEST/NACAO DOS ANIMAIS APREENDIDOS
Art. 12 - Os animais aereendidoexoderão

sofreras seguintes destinações, • criterio do Orca° Sani 1
tino responsável:

/ - Resgfate;
II.'- Leilão em hasta pública;

•'III - Adoção;
•IV - Doaçao;	 .V - Sacrifício.	 .

DA RESPONSABILIDADE DO PROPRIETÁRIO DE
. • ANIMAIS	 •

Art. 13 - Os atos danosos cometidos pelem
animais são de inteira responsabilidade de seus proprietá
rios.

Parágrafo único Quando o ato &moo for'
cometido sob a guarda de proposto, estender-se-A a este a
responsabilidade a que alude o pr. ente artigo.

Art. 14 - C de re ponsabilidade dos ero
prietArlos a manutenção doa anlmai4 em perfeitas ~topes
do alojamento, alimentação, &atido e bem-estar, batocam) as
providincias pertinente. a remoção dos dejetos por eles
deixados nas via. públicas.

Art. 15 - É proibido abandonar animas em
qualquer área pública ou privada.

Parágrafo único -Os animais não mais de •
sejados por seus proprietários serio encaminhados ao 0-1:
gao Sanitário responsável.

	

* Art. 16 - O proprietário fica	 obrigado
a permitir o acesso do Agente Sanitário, guando n0 exerci
cio de suas funções, is dependinclas de alojamento do ani
mal,. sempre que necessário, bem como a acatar as determi-
nações dele emanadas.

Art. 17 - A manutenção de animais em edi
ficios condominiais será regulamentada pelas respectivas coO
venções.

Art. 18 - Os animais da espicie canina
•'deverão ser anualmente registrados, conforme o disposto
no Decreto n9 19.483. de 17 de fevereiro de 1984, ou em
dis posições posteriores. .

Parágrafo único - O disposto neste arti
go aplica-se tambãm aos egOideos. 	 .

Art. 19 - Todo proprietário de animal
i', ob5igado a manter seu Ci0 ou gato permanentemente imuni
aado Contra a raiva.	 .

Art. 20 - Em caso de falecimento'do ani
mal, cabe ao proprietário a disposição adequada do caca
ver, ou seu encaminhamento ao serviço municipal competen=
te.

DOS AN/MAIS SINANTROPIÇOS
Art. 21 - Ao munícipe compete a 'adoção

de medidas necessArias para a manutenção 'de suas proprie-
dades limpas • isentas de animais da fauna sinantropica.

Art. 22 - É proibido o acúmulo de lixo,
material. inzerviveis ou outros materiais que propiciem a
instalação e proliferação de roedores ou outros animais
tinantropicos.

Art. 23 - 0..estabelecimentos que esto
quem ou comercializam pneumAtinos são obrigados a mana
los pemanentemente isentos Co coleções liquidas, de forma

evitar a proliferação de mosquito
Art. 24 - Nas obr4.4e construção civil

é obrigatória a drenagem permanente e coleções liquidas,
originadas ou não pelas chuvas, de firma a impedir a pro
liferação de mosquitos.

DAS DISPOSIÇOES GERAIS
Art. 25 - É proibida a criação e a manu

tenção de animais da espécie suína, em ton. urbana.. .
Parágrafo único - A criação e a manuten

ção dos animais ungulados, em zona urbana, com exceçãocbi
suínos, será regulamentada por decreto do Executivo.

Art. 26 - Sio proibidas no Município:de.
São Paulo, salvo as exceções estabelecidas nesta lei e
situações exceecionals, a juizo do órgão Sanitário Respon
*aval, a criaçao; a manutenção e o alojamento de animais
selvagens da fauna exótica.

Parágrafo único - Ficam adotadas as diz'
posições pertinente. contidas na Loi Federal n9 5.197, d.:
3 de janeiro de 1967, no que tange à fauna brasileira.

• Art. 27 - Somente será permitida a exi
bição artistica ou circente de animais *pós a conoessão da
laudo especifico,..mitido pelo órgão Sanitário Responsável.

Parágrafo único - O laudo mencionado ne.'
te artigo apenas será concedido após vistoria técnica efi

,tuads Oslo Agente Sanitário, em que *Grão examinadas as
o.lndiçoez de alojamento • manutenção dos animai..

'Art. 28 - Qualquer animal que ,esteja
evidenciando sintomatologia clinica de raiva, constatadapor
Mídi co Veterinário, deverá ser prontamente' Isolado e/ou
sacraficado e seu cérebro encaminhado a umlaborabillo.ofl
ciai.

• Art. 29 - Sio são permitidos, em residin
p ia pewticular, a criação, o alojamento e a manutenção de
mais de 10 (der) animais, no total, das espécies canina'
ou feliMa, com idade superior a 90 dias.

§ 19 - A'criação, o alojamento e a manu
tenção de.1 animais, em quantidade superior ao estabelecido
nauta artAgo, caracteritarã o canil de propriedade prive
da, sujeito ao disposto nos artigos 460, , 461, 462 • 466,
da Lei n9 0.266, de 20 do junho de 1975 (Código de Edifi
caça...) el dQmais gt.positivos pertinentes.

• 'd 20 - 00 canis de propriedade . privada
' somente poder.le funcionar epós vistrute técntçe efetuad4

pelo Agente ,-,aulterio, 016 Que ewrâo examinadas as	 condi

k	
Acti,r,fr f'icora ,NCS. Parialllentat'

j* ' 	**-1)-C1	
100.406
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çõwzo de alojamento •• manutenção doe animais, •. è exped105
d. laudo pelo OrgãO 8anitirio Rezponsavel, renOvadaanual

.mente.	 .
. Art. 30 - t proibida a permanência ., de'

animais nos recintos • locais públicos ou privados,	 de

à

uso coletivo, tais como: cinemas, teatros, clubes esporti
vos e recreativos, estabeleciment 4cOmercials,..industriais
e de saúde, escolas, piscinas, fel as.

Paragrafo único - Excetuam-se da proibi
ção deste artigo, os locais, recin! os • estabelecimentos
legais adequadamente instalados, destinados a criação,
venda, treinamento, competição, alojamento, tratamento e
abate de animais.

Art. 31 - O proibida • exibição de toda
e qualquer aspecto de animal bravio ou eelvagem,aAnda que
domenticado, em via, o logradouros públicos ou locais de
livro acosso ao público. .	 .

Art. 32 - e proibido • utilização ou ex
poeição de animais vivos em vitrinas, a qualquer titulo.

Art. 33 - . Os estabelecimentos de comercia
llzaçâo de animais vivos, confins não alimenticlo g, ft
cem sujeito*, além do disposto na Lei n9 8.266, de 20 do
junho de 1975, O obtenção de laudo emitido pelo órgão Ra
pitado Responsava:1, renovado anualmente.

Paragrafo único - O laudo mencionado nes
te artigo apenas será concedido após vistoria ticnica ode
tunda pelo Agente San:Adria em que serio examinadas as
condiçoes zanitidas de alojamento e manutenção dos ani
mais. Art. 34 - 2 proibido ouso de animais
feridos, enfraquecidos ou doentes, em veiculou de tração
animal.

Parigrafo único - t obrigatório o uso
de sistema de frenagem, acionado especialmente quando de
descida de ladeiras, nos velculos de que trata este arti
gO•

I . Multa;
II - Apreenaão do animal:
III - Interdição total Ou parcial, " tampo

riria ou permanente, de locais ou estabelecimentos:
IV - Casssçio de Alvarã.
Art. 36 - A pana de multa ser& variavel

de acordo com a gravidade da infraçio, como segue:	 •
RUMO	 MÁXIMO

I Para infraçõ/
'de natureza 1 •

• ve	 0,10 UFM	 1 UFM
II - Para infraçõea -

de natureza grei,
• ve	 Acima de	 5 VEM

1 UFM

	

III' . Para infrações	 .
de natureza gra
vissima	 Acima de .	 10 UFM

5 UM
§ 19 - Para efeito do disposto neste ar

ligo, o Poder Executivo caracterizara ai infrações, de
acordo com sua gravidade.

§ 29 . Na reincidindo, a multa	 seri
aplicada em dobro.	 .

§ 39 - A pena de multa não excluiri,con
forme a natureza e a gravidade da infraçio, a aplicaçaZ
de qualquer outra das penalidades prevista' no artigo 35.

§ 49 - Independente do disposto no para
grato anterior, a reiteraçío de infrações de mesma nata
reza autorizara, conforme o caso, • definitiva apreensão
de animais, • interdição de locais ou estabelecimentos ou
cassação de alvará.

Art. 37 - Os Agentes Sanitários sio compe
tentes para aplicação das penalidades de'que trata o ara
go 35.

Parágrafo único - O desrespeito ou desaca
to ao Agente Sanitário, ou ainda, a obstaculização aõ
exercido de suas funções, sujeitarão o infrator a penall
dada de multa, sem prejuizo das demais sanções catava:Ai.

Art. 38 - Sem prejuizo das penalidades pra
vistas no artigo 35, o proprietário do animal apreendi:loa
cara sujeito ao pagamento de despesas de transporte, die
alimehtação, assistoincla veterinária • outras.

Art. 39 - A presente lei ser& rigulamenta
da pele Executivo.

Art. 40 - As despesas com a execução .dal
ta lei correrão por conta das dotações orçamentárias prõ
priaz.	 •

Art. 41 - Esta lei entrará em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contra::
rio, especialmente o Ato n9 878, de 4 de julho de 1935.
'PREFEITURA DO MUNICiPIO DE SÁO PAULO, aos 22 de Abril do"
1987, 4349 da fundação de São Paula
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLÁUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negócios Juridicos
CARLOS ALBERTO MANHÁES BARRETO, Secretarie das Finanças
FERNANDO MAURO PIRES ROCHA FILHO, Secretário de Higiene e
Saúde
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de

Abril	 de 1.987.
JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretariado Governo Municipal

DAS SANCOES
Art. 35 - Verificada a infração a qual

quer dispositivo desta lei, os Agentes Sanitarios,indepeW
dentemente de outras sanções cabiveis decorrentes da le
delação federal e estadual, poderão aplicar as seguintes
penalidades:

I Publicado no D.O.M.

de D.- 	  
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• Sobre o assunto, consta:

Em 09-04-03
-	 _
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Secretário
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2ámara Atnic09/4
PARECER N°	 ' /2003 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N°0131/03

•

Trata-se de projeto ,:de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran que visa

acrescentar parágrafo único ao art. 6° da Lei n° 10.309, de 22 de abril de 1987, com

a finalidade de permitir a entrada ou permanência de animais em locais ou

estabelecimentos onde se manipulem, beneficiem, preparem, vendam ou fabriquem

produtos alimentícios, desde que tais estabelecimentos possuam espaço reservado

e adequado para receber os animais.

Sob o aspecto jurídico, nada obsta a regular tramitação da propositura, que

encontra fundamento nos arts. 13, inciso I e 37 "caput", ambos da Lei Orgânica do
Município.

O projeto encontra fundamento, ainda, no chamado Poder de Polícia do Município a

quem incumbe, também, zelar pelo bem estar e segurança dos munícipes.

A definição legal de tal poder é dada pelo art. 78 do Código Tributário Nacional:

"Art. 78 - Considera-se poder de polícia a atividade da Administração Pública que,

limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou

abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à

higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao

exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do

Poder Público, à tranqüilidade pública e ao respeito à propriedade e aos direitos
individuais ou coletivos."

Assim, com o intuito de preservar algum tipo de interesse social, é possível vedar a

entrada ou permanência de animais em locais ou estabelecimentos onde se

manipulem, beneficiem, preparem, vendam ou fabriquem produtos alimentícios,
excetuando dessa \ìedação os estabelecimentos que possuam espaço reservado e
adequado para receber os animais.

CÓD. 0561
~Meã limIrl“ •gallie Ia CU'.



Folha n° OG1

Processo n°
Fftbde Castraiva,
Redil1.120 /11

are

•

•

7ânlara AtnicOal ale
Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões

Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

PELA LEGALIDADE.

Todavia, algumas considerações precisam ser feitas.

Inicialmente, a de que o parágrafo único que se pretende ver inserido no art. 6° não

tem relação alguma COm o caput do art. 6° que veda a permanência de animais
soltos nas vias e logradouros públicos ou locais de livre acesso ao público e não o

seu ingresso nos estabelecimentos comerciais.

Na verdade, o ingresso de animais em estabelecimentos comerciais é

regulamentado por outro diploma legal, a saber, a Lei n° 13.131, de 18 de maio de

2001, que dispõe:

"Art. 22. Em estabelecimentos comerciais de quaisquer natureza, a proibição ou

liberação da entrada de animais fica a critério dos proprietários ou gerentes dos

locais, obedecidas as leis e normas de higiene e saúde.

§ 1° Os cães guias para deficientes visuais devem ter livre acesso a qualquer

estabelecimento, bem como aos meios de transporte público coletivo.

§ 2° O deficiente visual deve portar sempre documento, original ou sua cópia

autêntica, fornecido por entidade especializada no adestramento de cães

condutores habilitando o animal a seu usuário".

Assim, recomendá a melhor técnica de elaboração legislativa que se altere a

redação do art. 22 'da Lei n° 13131/01, razão pela qual propomos o seguinte
Substitutivo:

SUBSTITUTIVO N°	 /03	 DA COMISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO E 'JUSTIÇA AO PROJETO DE LEI N° 131/03

Altera a redação do art. 22 da Lei

n° 13.131, de 18 de maio de

2001, e dá outras providências.

p10131-03
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A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 10 O art. 22 dá Lei n° 13.131, de 18 de maio de 2001, passa a vigorar com a

seguinte redação:. • 1 .. Jidá
• ,;..$13,sk

"Art.30.), Em estabelecimentos comerciais, excetUdos aqueles que

fabriquem, manipulem, beneficiem, preparem ou vendam produtos

alimentícios, a proibição ou liberação da entrada de animais fica a critério

dos proprietários ou gerentes dos locais, obedecidas as leis e normas de
higiene e saúde.
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§ 2° ...

§ 3° A entrada ou permanência de animais em loc..a. rs. és.tabelecimentos

comerciais que fabriquem, manipulem, beneficiem, preparem ou vendam

produtos alimentícios será permitida nos estabelecimentos que possuam

espaço reservado e adequado para recebê-los, - obedecidas as leis e
normas de higiene e saúde."

Côo. 0561

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

15:0:¡,.)1.1 ()A.	 . „
Art. 3° Esta lei tra em igiir na data de sua publicação, revogadas asiclisposiçõeslA
em contrári . 
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Recebido na Comissão de
Politica Urbana, Metropolitana

e Meio Ambiente

ANA R.i.941...9<ARRUZ
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
PAULO

Senhor Presidente

Solicito a V. Exa . que encaminhe pedido de informações ao Executivo a / r=espeito

do Projeto de Lei n° 131/03, de autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran, para 'que este,

através de seus órgãos competentes, manifeste-se sobre a proposta.

Esclareço que tais informações são necessárias para a análise da propositura

considerando o seu aspecto urbanístico, mérito de competência desta Comissão, e

saliento a importância de se enviar, junto ao oficio de praxe, cópia da folh ia deste pedido.

Presidente da Comissão de Política Urbana
Metropolitana e de Meio Ambiente

Autorizo o encaminhamento, nos termos do
artigo 46 do inciso VIII do Regimento
Interno
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CÂMARA MUNICILO

A ELI NO/FRUI-O
Presidénte

São Paulo, 16 de abril de 2004.

OFICIO SGP-15 n°061104

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento
Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 131/2003,
de autoria do Vereador Wadih Mutran — que acrescenta parágrafo único ao
art. 6° da Lei n° 10.309, de 22 de abril de 1987, e dá outras providências,
solicitando-lhe que nos envie subsídios para que a referida Comissão possa
emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•

Anexo: fotocópias do PL n° 131/2003 e do despacho da comissão solicitante
de fls. 11.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

SGP15/crs
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CÂMARA MUNICIPAL DE S51 PAULO

São Paulo,19 de abril de 2004.

Recebi ofício SGP-15 n° 061/04, de 16/04/04,

6- Executivo informações referentes ao Projeto_ de , Lei n°

•

131/2003, de autoria do Verea. dor Wadih Mutran.

Anexo: fotocópia do PL n° 131/2003 e do despacho da comissão solicitante de

fls. 11.
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CÂMARA MUNICIPÂT-DE-siernr-Áno

São Paulo, 19 de abril de 2004.

Recebi oficio SGP-15 , n° 061/04, de 16/04/04,

solicitando ao, Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n°

131/2003, de autoria do Vereador Wadih Mutran.	 -	 F:'-.ÇÈcËBIDO
SGWATL

_.\/	 )1/4
;

,	 •	 • ANA LU	 ANES TORRES FERREIRA
RF • 586.083.1.01

SGM-ATI, f

Anexo: fotocópia do PL n° 131/2003 . e do despacho da comissão solicitante de

fls. 11.
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GABINETE DA PREFEITA

o,4.	 e.n e (;)8)
Ref.: Ofício SGP-15 n° 061/04
Processo n° 2004-0.107.132-0

Senhor Presidente

• C-4 r	 -

Em atenção ao requerido pela Co-missão; de`iPolítica

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente dessa Egrégia Câmara, Vossa Excelência fez

expedir o ofício referenciado, ao qual ora me reporto e cujo atendimento promovo,

mediante o encaminhamento das anexas cópias, que contemplam os subsídios

requisitados pela referida Comissão para análise do Projeto de Lei n° 131/2003, de

autoria do Vereador Wadih Mutran.

Ante a oportunidade, renovo protestos de elevado apreço e

distinta consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao

Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

D. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

$GLI - 002 IMPRESSO NA GRARCA MUNICIPAL - $MCIS
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃ

Folha de informação n°1‘1
Do Processo n o 2004-0.107.132-0

Em 25/05/04 (a) 	 NAJ(r.'
M1RIAN TEREZA BATISTA -

Auxiliar Técnico Admic,.

11100

AUTOS:	 Processo n o 2004-0.107.132-0
INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
ASSUNTO: Ref. Ao Projeto de Lei n o 131/2003, de autoria

do Vereador Wadih Mutran, que objetiva
acrescentar parágrafo único ao artigo 6 0 da Lei
10.309, de 22 de abril de 1987. Pedido de envio

• de subsídios.

JNFORMAÇÃO/CEUS0/085/2004 

SEHAB-ATA) 
Sr. Chefe de Assessoria Técnica e Jurídica

Solicita a Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e de Meio Ambiente, análise sob o aspecto
urbanístico acerca do PL 131/03.

O PL 131/03 de autoria do nobre Vereador
Wadih Mutran, que visa acrescer "parágrafo único ao artigo 60
da Lei n o 10.309, de 22 de abril de 1987, refere-se a permissão
de acesso ou permanência de animais em locais ou
estabelecimentos onde manipulem, beneficiem, preparem,
vendam ou fabriquem produtos alimentícios, desde que tais
estabelecimentos possuam espaço reservado e adequado para
receber os animais.

A Lei n o 10.309/87 em referência "dispõe sobre
controle de populações animais, bem como sobre prevenção e
controle de zoonoses no Município de São Paulo e dá outras
providências", cuja cópia juntamos ao presente.

Os artigos 2 o , 3 o , 35, 36, 37, -38 e 39 da Lei no
10.309/87 foram revogados pela Lei n o 13.725 de 09 de janeiro
de 2.004 que instituiu o Código Sanitário do Município de São
Paulo.

• • teS
• 103

40'0002, 0034,3 p.0%0
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HELENATSLÈMI NISHIO
Chefe de Assessoria Técnica
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Folha n° 'N ,;115,
Processo •:4
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE S

Folha de informação n° IS
Do Processo n o 2004-0.107.132-0

•

Em 25/05/04 (a) 	 rv•--v 
TEREZA BATISTA SANCHEZ

kuxIllar Técnico Adminietnitinnit
CEU90 .

O artigo 30 da Lei n o 10.309/87 diz: "É proibida
a permanência de animais nos recintos e locais públicos ou
privados, de uso coletivo, tais como: cinemas, teatros, clubes
esportivos e recreativos, estabelecimentos comerciais,
industriais e de saúde, escolas, piscinas, feiras", que, ao nosso
ver se contrapõem a propositura em tela.

Entendemos que na forma apresentada do PL
não cabe análise quanto ao aspecto Urbanístico, tendo em vista
o enfoque das Leis n" 10.309/87 e 13.725/04 que tratam do
aspecto de saúde conforme disposto no Código Sanitário.

Dessa forma, retornamos o presente com nossas
considerações para o encaminhamento que V.Sa. julgar
apropriado.
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do Processo n° 2004-0.107.132-0

ANDRÉ LEONARDI
CHEFE DE GABINETE
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SGM -ATL
Senhor Assessora Chefe

Em atenção ao solicitado, retomo o presente a
V.Sa. com a manifestação da CEUSO, a fls 14/15.



SUBSECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com	 7	 fls

Arquivado em  e=2//e27/ 
O Func.'	

fls.

À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos

termos do artigo 275 do Regimento Interno.

' São Paulo, 20 I 01 05 •

ANPw—e",-.
Steettnad*Cornissi

Mottoptatu e /...-tikol:Alitt;t:U3bUrbiZentaena

A

FERREIRA
Rf 101.075

SGP-33

Seque (m) Jun t ado (s), nesta data,
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pt)c) FERREIRA
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SGP-33



eágiara	 5&:áfa Atai
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RF 101.075

SGP-33

REQUERIMENTO 13- RDS
13- 0047/2005
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cóD. 0561 1141144444	 4444.4 4• Cara,.

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 91/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94,
598/94, 599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
258/95, 275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95,
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95,
741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95,
1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
874/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97,
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97,
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97,
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/97, J5F474/97, 1185/97, 1187/97,



eálnara Atm' cOal ale
•	 SGP-33

1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98,
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98,
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98,
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98,
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99,
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99,
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99,
516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00,
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00,
366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01,
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01,
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01,
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01,
344/01, 405/01, 449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02, 697/02, 728/02,
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03,
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03,
805/03, 874/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.

Sala das Sessões,

WADIH MUTRAN
Líder do P.P.

•
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Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

.à 4Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.°	 /3/  de 20	 0/ /	 / --4":1C7-Ç  (a)

APARA

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à

tramitação.

/ o 2. / cxç"

_

Ângela BorClit tindreoni
ASubsecretária de oio Legislativo

SGP-2

e:7452"SGP1:73R5REIRA

•



Com. de  1K4a.4 .er.in•rbie

JiO ,p3 o5,

ANGELA BabIN AORMNI
SubSecretár .	 Apoio Logitiative

SGF1-2
iffier~warampenewilopo,

Ern113.0çàs

Papel para informação rubricado com folha n°  -2-2-

do processo n° 01-131 / 2003	 01/03/2005	 a) 	
CIDO FERREIRA
Rr 101.075	 •

SGP-33

Senhora Subsecretária,

• Conforme solicitado pelo RDS N° 13 - 0047 / 2005, segue o presente expediente

para a volta a tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em Olde março de 2005.

Viviane Ferreira Pó
Supervisora

•

;

Recebido na COMiSsãO de
Política Urbana, Metropolitana

e Meio Arnb,ente

AN PAU A\ kylUZ
Secr	 â	 ':eSán rJ-rni são	 :rica Urbana

M•tropolita, a e Met Arnobente
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Processo n° V/ 03
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Reg.	 5 
‘•nn

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAPA

16 - PAR
16- 1400/2006

PARECER N.2	DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 131/03

Visa o Projeto de Lei n 2 131/03, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran
acrescentar parágrafo único ao art. 6 2 da Lei n2 10.309, de 22 de abril de 1987, com o
objetivo de controlar a entrada e permanência de animais nos estabelecimentos onde se
manipulem, beneficiem, preparem, vendam ou fabriquem produtos alimentícios, desde que
estes estabelecimentos disponham de um espaço reservado e adequado para receber os
animais.

A Lei n9 13.131/01 regulamenta em seu artigo 22, que o ingresso de animais em
estabelecimentos comerciais de qualquer natureza fica a critério do responsável pelo
estabelecimento, obedecidas as leis e normas de higiene e saúde. O Código Sanitário do
Município da São Paulo - Lei n 2 13.725/04 - estabelece que toda a edificação deve ser
construída e mantida observando-se a legislação municipal e a proteção contra as
enfermidades transmissíveis e enfermidades crônicas, inclusive aquelas transmitidas ao
homem por animais e vetores.

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou substitutivo em que insere
parágrafo ao artigo 22 da Lei n9 13.131 de 2001- que regulamenta o ingresso de animais em
estabelecimentos comerciais - e não no artigo 6 9 da Lei n2 10. 309/87 que proíbe a
permanência de animais soltos nas vias, logradouros públicos e locais de livre acesso ao
público.

Esta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente avalia que a
existência de ambientes específicos e reservados para a permanência de animais nos
estabelecimentos definidos por este projeto de lei, preserva as disposições da legislação

• sanitária e ainda, qualifica as situações em que os proprietários e gerentes dos
estabelecimentos poderão liberar a entrada de animais, já permitidas pelas disposições da
Lei n2 13.131 de 2001.

Esta Comissão manifesta-se favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n2
131/03 na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça,
apresentando no entanto, substitutivo próprio visando corrigir provável erro de digitação no
substitutivo anterior.

SUBSTITUTIVO N2	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA
E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI N 2 131/03

Altera redação do Art. 22 da Lei n 9 13.131 de
18 de maio de 2001 e dá outras providências

A Câmara Municipal de São Paulo, DECRETA:

Art. 1 2 — o Art. 22 da Lei ng 13.131 de 18 de maio de 2001 ,passa a vigorar com a

17- RELCOM
17- 3088/2006

•
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(1"tiett‘(Ou.;	 11"--
ereador Toninho Paiva

RelatorPresidente
Verea

Foliii-ii5j2"

Processo n0/ /31(0)
Gon . Ives GevioliRel./ er: . , .5

CAVARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL3

seguinte redação:

"Art. 22 - Em estabelecimentos comerciais, excetuados aqueles que fabriquem,
manipulem, beneficiem, preparem ou vendam produtos alimentícios, a proibição ou liberação
da entrada de animais fica a critério dos proprietários ou gerentes dos , locais, obedecidas as
leis e normas de higiene e saúde.

§1 2 -

§ 22 -

§ 32 - A entrada ou permanência de animais em locais ou estabelecimentos comerciais que

411 • fabriquem, manipulem, beneficiem, preparem ou vendam produtos alimentícios será
permitida nos estabelecimentos que possuam espaço reservado e adequado para recebê-
los, obedecidas as leis ew normas de higiene e saúde." ,

Art. 22 - As despesas decorrentes da execução desta , lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias suplementadas se necessário. .* 	 , "	 ,

Art. 32- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

/
Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em p/ 	 0 é

.	
..---T--)	 ?„. o- : • -,., :;• o. . , ‘ o	 .:7-.7-\.;:•• -, i.-.., , ,, 	 ! v



v-

I vida' Fcc..ôrnic¥

Tnentpotte e , .1*. • .,.,. ,,,, Econômica.

Em _ 20 1.....10 ..,/ O • :t.:	 43-
EDUARDO VÁS .1 fLOS OLIVEIRA

R	

'1d
I, .835

'.	 : -: rio

-,

Para relatar.
Saia d3 Comis.são de r.

ito .10
1)( 
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17- RELCOM
17- 5124/2006
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---..-..—	 16 - PAR	 ..	 . -
16- 1646/2006

PARECER No	DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E
ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N o 131/2003.

De autoria do nobre Vereador Wadih Mutran (PFL), o projeto objetiva
acrescentar parágrafo único ao Artigo 6 0 da lei no 10.309, de 22 de abril de 1987
(Dispõe sobre controle de populações animais, bem como sobre prevenção e controle de zoonoses no Município de São Paulo),

com a seguinte redação:
"Parágrafo Único – Será permitido, porém a entrada ou permanência de

animais em locais ou estabelecimentos onde se manipulem, beneficiem, preparem,
vendam ou fabriquem produtos alimentícios, desde que tais estabelecimentos
possuam espaço reservado e adequado para receber os animais".

Justifica o Autor que pretende regularizar a situação crescente:a cada
dia em nosso Município, que é a entrada e permanência de animais em
estabelecimentos comerciais como restaurantes e bares.

A Comissão de Constituição e Justiça recomendou substitutivo
melhorando a técnica de elaboração legislativa para que se altere a redação do Artigo
22 da Lei no 9.13131/01.

Também foi solicitado ao Executivo informações, o qual, anexou as leis
que disciplinam o tema e o seu enquadramento. no- aspecto-- da- saúde- (Código-------1
Sanitário), deixando o encaminhamento tfue fot, julgado apropriado. 	 •	 !

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente também _ !
apresentou substitutivo visando corrigir 'provável erro de digitação no substitutivo

Sala da Comissão de Trpi l Transporte e Atividade Econômica, -3o111(K,

anterior.al	 IUI .

Analisando a matéria aprese
i
fitada quanto ao mérito de nossa Comissão

há interesse público, pois a proposta elimina diferenças que provocam desconfortO
para comerciantes e freqüentadores dos estabelecimentos comerciais.

Portanto, favorável ao substitutivo apresentado pela Comissão de
Política, Urbana Metropolitana e Meio Ambiente.

1•



RECEBIDO NA COMISSÃO DE
FINANÇAS E ORÇAMENTO

30 f	 / O 6 às . irh (g) 

Washington O. Viana
Assistente Parlamentar

Reg. 100.812
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.	 ,
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAÚ l. O

°4'orno•Jc...,	 16 - PAR
16-0378/2007

PARECER N2 , DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N2 131/2003

.	 .). Ii
O presente projeto de lei, de autoria do nobre 'Vereador -Wadih Mutran, visa

acrescentar parágrafo único ao art. 6" da Lei n" 10.309, de 22 de abril de 1987, com a

finalidade de permitir a entrada ou permanência de animais em locais ou estabelecimentos

onde se manipulem, beneficiem, preparem, vendam ou fabriquem produtos alimentícios,

desde que tais estabelecimentos possuam espaço reservado e adequado para receber os

animais.

A douta Comissão de Constituição e Justiça apresentou substitutivo,

considerando que "o ingresso de animais em estabelecimentos comerciais é regulamentado

por outro diploma legal, a saber, a Lei n" 13.131, de 18 de maio de 2001".

Por seu turno, a colenda Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente exarou parecer favorável, oferecendo substitutivo visando corrigir erro de

digitação no substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas para sua

execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário.

Favorável, port v, é o parecer, nos termos do mencionado substitutivo da

Comissão de Política sana, Metropolitana e Meio Ambiente.

Sala Comissão de Finançasça ento, em >/.0-3 /c240-i

•
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RECEBIDOEMSGP-23
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TécnicAkarlatiientar

Sra. Kathya,

Juntar ao presente o recurso n o 46/07.

Em, 16.05.2007.

JOSE CRTSTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

_	 -	 Providenciado conforme solicitado por V.Sa.
)\

Em, 16.05.2007.

KATIIYA REGIMIMA-iir<OUZA
Assistente Parlamen

>CUUt """*".	 ,	 ..."'""'"	 :AU,
— • papal do informaça,

rubricado — sob folha	 n. • 4:k 	
Nàll ttb I05

KATHYA REGINA MORAES DE SC ?A
Assiatante Parlamentar

ss.„



Fogii rta-.24- -"Y	 do proc.
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ICATHYK RESINA MORAI. F5 DE S . 'O

Assistente Parlamentar

câmara municipa7 de são-Páulp

11 - REC
11- 0046/2007

RECURSO

!„...

1 2 (-

,

I

Requeiro, na forma regimental, nos termos do artigo 82 do Regimento
Interno, que o Projeto de Lei n° 131/2003, que acrescenta parágrafo único
ao art. 60 da Lei n° 10.309, de 22 de abril de 1987, e dá outras providências., de
autoria do Vereador Wadih Mutrant, e seja submetido á apreciação do
Plenário.

Sala das sessões.



RECEBIDO EM SGP-23

EM ../57 () 5,1 07 

.17-(0.5 

\

cx.a4

1 ÂNGELADREONI
Subseeretaria de Apeio Legislativo

SGP -2

SGP=21 - Senhora Supervisora,

- Para as devidas providências, tendo em vista o recebimento de recurso.

16/05/07

\. JOSE l -14~ÉZ SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

waffireyeaunCavèr...*•• colummear •n•n~•n•n•

Segueni) juntedo(s), nesta
data, d".i),:;:nto(s) felha
informaçáo nibr:cados sob
n°._o2g
Ern_al

Lizia Oshiro
Agente de Apoio Legislativo

RF 11 020



Câmara muni ci pa7 de são Pau 7o
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DEFERIDO

*	 1ip40 /007

ESIpeN,TE

RECURSO 13 - RDS
13- 1809/2007

•

Isf olha n° ---  do poPét.

. 4 0 o( - ta(	 de2093-:
Lizija-L;IP

Agente de Apoio ; glataIWO
RF 11.020 LI

Requeremos, nos termos regimentais, a retirada do

Recurso interposto ao Projeto de Lei n° 131/03, de autoria do Vereador

Wadih Mutran que acrescenta parágrafo único ao art. 6° da Lei n° 10.309, de 22

de abril de 1987, e dá outras providências.

Sala das sessões.
10



Pubf. no DO.0

,P9 Col 8

-Lizia Oshiro
Agente de Apoio LegisIntlyo

RF 11 n2n

1 A SGP-23
, Em ...2.,k /OR -1.-ad2C4.-..'.

A

?. ÂNCIELAD1N ANDREO 1

fl

1 
Secretári d,... Apoio Legislativo

r1	 SC:P-2.............„.---._..,,,.:,.......—..

Sr. Orlando,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar carta de

lei e registro.

22/08/07

JOSÉSANTOSCrWak-R O SOUZA
 de FinalizaçAo do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme solicitação de V.Sa.

22/08/07

ORLANDIt4t0C1 MENDES
Técnkfa Administrativo

SEGUE......›LL., juntado_ j_____ nesta data
...i)documanto__ __ e 07;f:: 11 i:if Ènfetzri.!ção

rttbricado_ ._ 	 sob
Em v11 94, 0 ,7- 1

Roomod Cti klegtés do Santos
TáMlecWitticiAttativo



CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, ac2, de OÉ-9J-Q-94 de 2007.

23- OF-SGP23
23- 4221/2007

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei aprovada pela
Câmara em 21 de agosto do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do
Regimento Interno, relativa ao Projeto de Lei n o 131/03, de autoria do Vereador
Wadih Mutran, que altera redação do art. 22 da Lei n o 13.131, de 18 de maio de
2001, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 	 4

ANTONIO CA1TEOS RODRIGUES
Prelsidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/okm
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO

ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO. Cópia extraída de fls. n o 23/24 do

Processo. (PROJETO DE LEI N o 131/03). (Ver. Wadih Mutran - DEM). Altera

redação do art. 22 da Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, e dá outras

providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0 O art. 22 da

Lei n o 13.131, de 18 de maio de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 22. Em estabelecimentos comerciais, excetuados aqueles que fabriquem,

manipulem, beneficiem, preparem ou vendam produtos alimentícios, a proibição

ou liberaeão da entrada de animais fica a critério dos proprietários ou gerentes

dos locais, obedecidas as leis e normas de higiene e saúde. § 10 	

§ 20 	

§ 30 A entrada ou permanência de animais em locais ou estabelecimentos

comerciais que fabriquem, manipulem, beneficiem, preparem ou vendam

produtos alimentícios será permitida nos estabelecimentos que possuam espaço

reservado e adequado para recebê-los, obedecidas as leis e normas de higiene e

saúde." Art. 20 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por

•



CÂMARA MUNICIPAL DE

Rcz::nati CupWch 
Siy-das

.	 •

SAO PAULO

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 30

Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições

em contrário. Eu,
ORLANNINOCI MENDES

TécniMblAdministrativo , extraí a presente cópia fielmente

de fls. do livro competente n o 59 e digitei. Eu,
ZUZVSSATO

Técnic,kdministrativo , a	 conferi.• São Paulo, 22 de agosto de 2007. Supervisor de Finalização do Processo
clit>(),3.10

JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS 	 ÂNGEL ORDIN ANDREONI
Legislativo, Supervisor de Finalizaçâo do Proc. Legislativo 	 Visto, Secre ri de Apoio Legislativo , Secretária

de Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-

, Secretária

cs-
.JCSS/okm

•
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
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LEI N o 1-1,4et% DE L DE DE 2007.

Altera redação do art. 22 da Lei n0
13.131, de 18 de maio de 2001, e
dá outras providências.

•

	

	 Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do
Regimento Interno, decretou a seguinte lei:

Art. 1 $0 O art. 22 da Lei n o 13.131, de 18 de maio de 2001, passa
a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 22. Em estabelecimentos comerciais, excetuados aqueles
que fabriquem, manipulem, beneficiem, preparem ou vendam
produtos alimentícios, a proibição ou liberação da entrada de
animais fica a critério dos proprietários ou gerentes dos locais,
obedecidas as leis e normas de higiene e saúde.
§ 10 	
§ 20 	
§ 30 A entrada ou permanência de animais em locais ou
estabelecimentos comerciais que fabriquem, manipulem,
beneficiem, preparem ou vendam produtos alimentícios será
permitida nos estabelecimentos que possuam espaço reservado e
adequado para recebê-los, obedecidas as leis e normas de
higiene e saúde."

Art. 2 0 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 22 de agosto de 2007.

•
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Recebi ofício SGP-23 no 4221, 22/08/07,
encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara,
relativa ao Projeto de Lei no 131/03, de autoria do Vearmadea-b~ran

. • 4.

2007 '

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha n° "rpTO Prey—c9"."7—is ar, .

Cury ACORozmari	 .'	 ..o E:c:.,7fas
itiRnico Adm?rlstr,3tiyo

TO. Prey"--cg".

São Paulo, 22 de agosto de 2007.



LEI Pir 14.498, DE 13 DE SETEMBRO DE 2007

- (Projeto de Lei e 131/03, do Vereador Wadih
I Mutran - DEM)

Altera redação do art. 22 da Lei n°
13.131, de 18 de maio de 2001, e dá
outras providências.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
: das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a

Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso Ido artigo
84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a se-
guinte lei:	 .
Art. 1° O art. 22 da Lei n° 13.131, de 18 de maio de 2001,
passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 22. Em estabelecimentos comerdais, excetuados aqueles
que fabriquem, manipulem, beneficiem, preparem ou vendam
produtos alimentícios, a proibição ou liberação da entrada de

- animais fica a critério dos proprietários ou gerentes dos locais,
obededdas as leis e normas de higiene e saúde.

•§1° 	
§ 2° 	
§ 3° A entrada ou permanência de animais em locais ou esta-
belecimentos comerciais que fabriquem, manipulem, benefi-
ciem, preparem ou vendam produtos alimentícios será permi-
tida nos estabelecimentos que possuam espaço reservado e
adequado para recebê-los, obedecidas as leis e normas de hi-
giene e saúde."
Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas
se necessário.

. Art 3° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re-
'. vogadas as disposições em contrário.

i
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de se-
tembro de 2007,454° da fundação de São Paulo.

: GILBERTO KASSAB, PREFEITO
I Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de se-

tembro de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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MARCOS ANTONIO LEONIDAS
SupervisoP de.Final. do Proc. Legis1.-Subst.
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